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LrcENÇA DE OPERAÇÃO - L.O. Ns t2tt2t-01

O INSTITUTO DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DO AMAZONAS - IPAAM.
no uso das atribuições que lhe confere a Lei ne 3.785 de 24 de Julho de 2012, expede a

presente Licença que autoriza a:

INÍEREssADo: Tomatec Fábrica de Produtos Elétricos Ltda.

ENDEREÇo rARA coRRf,spoNDôNcrA: Av. TeÍé, no 2933, Japiim, Manaus-AM

CNPJ/CPF:11.044.491/0001-99 INscRrÇÃoEsr,c.nu,{L:06.300.640-5

Foxr: (92) 99412-8632 Frx:

REGTSTRoNoIPAAM: 1012.3306 PRocEssoNe:0575.2021

ArrvrDADE: lndústria de Componentes e Aparelhos Eletroeletrônicos

LocALrzAÇÂo DA ArrvrDADE: Av. Tefé, no 2933, Japiim, Manaus-AM

FTNALTDADE: Autorizar a fabricação de periféricos para equipamentos de informativa
e caixas acústicas.

PoTENCTAL PoLUTDoR/DEcuoroon: Médio Ponrr: Médio

PRAzo DE VALTDADE Df,srA LtcE\ÇA: 0l A\o

.{tençâo:
. Esta licetrçâ é compostâ da l0 restriçõcs e/ou cotrdiçôes colstrntes no verso, cüjo nâo

cumprimento/rtendime[to sujeitârá s süa invrlidrçlo c/ou rs pemlidrdes previstas em normas,
. Ests licença não comprova nem substitui o documerto de propri€dsde, de posse oü de domínio do

imóvel.
. Esta licença deve permanecer nl locrlizaçío dr ltividrde e erpost de forma visível (freDte e verso).
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RESTRIÇÔES E/OU CONDIÇÕES DE VALIDADE DESTA LICENÇA - LO N' 12Il2I.OI

l. O pedido de licenciamento e a respectiva concessão da mesma, só terá validade quando
publicada Diário Oficial do Estado, periódico regional local ou local de grande circulação, em
meio eletrônico de comunicação mantido pelo IPAAM, ou nos murais das Prefeituras e

Câmaras Municipais, conforme art.2!, da Lei n".3.785 de 24 dejulho de 2012;
2. A solicitação da renovação da Licença Ambiental deverá ser requerida num prazo mínimo de

120 dias, antes do vencimento, conforme àÍ1.23. da Lei n".3.785 de 24 dejulho de 2012;
3. A presente Licença está sendo concedida com base nas informações constantes no processo

n'.0575.2021.
4. Toda e qualquer modificação introduzida no pÍojeto após a emissão da Licença implicará na

suâ automática invalidação, devendo ser solicitada nova Licença, com ônus para o interessado.
5. Esta Licença é válida apenas paÍa a localização. atividade e finalidade constante na mesma,

devendo o interessado requeÍer ao IPAAM nova Licença quando houver mudança de qualquer
um destes itens.

6. Esla Licença não dispensa e nem substitui nenhum documento exigido pela Legislação
Federal. Estadual e Municipal.

7. A coleta e o transpoÍte e a destinação dos resíduos de qualquer natureza gerados no
empreendimento devem ser efetuados por empresa licenciada neste IPAAM para esta

atividade.
8. Apresentar no prazo de 60 dias:

a) Plano de Gerenciamento de Resíduos de Sólidos e Líquidos - PGRSL atualizado,
conforme Termo de Referência do IPAAM, contemplando ações para implementação
de Logística Reversa dos produlos fabricados pela Empresa, incluindo embalagens em
geral pós-consumo, em atendimento às Leis, Federal n' 12.305 de 2 de agosto de
2010, Estadual 4.457 de 12 de abril de 2017. regulamentadas por seus respectivos
Decretos, Federal no 10.93612022 e Esladual n" 41.863 de 30 de janeiro de 2020,
considerando o Acordo Setorial da respecliva atividade.

9. Manter os níveis de ruídos conforme os padrôes estabelecidos na Resolução n' 0l/90 do
CONAMA, e demais normas p€rtinentes.

10. Apresentar quando da solicitação da renovação da licença, os seguintes documentos
atualizados:

a) Comprovante de destinação final de todos os resíduos gerados na atividade da
empresa.

b) Relatório de Logística Reversa, previstos no Termo de Compromisso de Logística
Reversa - TCLR. em atendimento à Lei n" 4.457 12 de abril de 2017.
regulamentada pelo Decreto n" 4l .863, de 30 de janeiro de 2020.

c) Cadastro da atividade (modelo IPAAM).
d) Cadastro Técnico Federal - CTF, emitido pelo IBAMA.
e) Projeto aprovado pelo órgão competente da Estação de Trâtamento de Esgoto

Hidrosssanitários, acompanhado de cronograma fisico de execução.


